
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2037957 - PE (2022/0357176-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : NILDA LINS VASCONCELOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

   

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MEDICAMENTOS. FORNECIMENTO. REGULARIZAÇÃO. MULTA 
DIÁRIA. AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença de 
obrigação de fazer, determinou a regularização da entrega de medicamento, 
sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) e sequestro de valores 
suficientes para compra do medicamento.

II - No Tribunal a quo, a decisão parcialmente reformada, apenas 
para afastar a multa diária. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua 
decisão integrativa, revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação 
necessária e suficiente à solução integral da controvérsia que lhe foi 
devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e satisfatório, as questões 
imprescindíveis ao deslinde do feito.

V - O acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz 
de ensejar a oposição de embargos de declaração.
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VI - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VII - Ainda de acordo com o entendimento dominante desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.833.594/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, 
DJe 12/6/2020.)

VIII - Quanto às demais alegações de violação, o recurso 
especial não deve ser conhecido.

IX - A irresignação do recorrente, acerca da necessidade de 
aplicação da multa diária ao ente público, em conformidade com o 
entendimento assentado no REsp n. 1.474.665-RS, vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, concluiu que, diante das circunstâncias do caso 
concreto, era dispensável a aplicação das atreintes, em razão da ausência de 
"recalcitrância" da parte recorrida, conforme se observa pelos seguintes 
trechos da decisão (fl. 504): " No caso em análise, o acórdão recorrido não 
confronta o posicionamento da Corte Superior no recurso repetitivo REsp 
1.474.665/RS, pois a razão de decidir do repetitivo diz respeito à 
recalcitrância do devedor, o que, no caso, não ocorreu. O cumprimento da 
obrigação reclama a atuação de vários servidores, inclusive depende da 
receita tributária do exercício e das forças do orçamento. O administrador 
tem seu agir integralmente balizado por dispositivos legais, mercê da 
natureza fechada do princípio da legalidade em Direito Administrativo. 
Assim, nem sempre basta o desejo do administrador para que se cumpra a 
obrigação. Assim, como dito, se inexistira recalcitrância, descabe a multa, 
mormente como no caso presente. Esse é o "distinguishing" que se impõe 
reconhecer e afastara aplicação impertinente do precedente repetitivo do 
egrégio STJ. (TRF5, 2 Turma, Processo nº0805395-65.2017.4.05.0000 - 
AG, relator Desembargador Federal Paulo Roberto de OliveiraLima, 
julgado em 23/10/2018)."

X - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, em especial das circunstâncias do caso 
concreto que permeiam a aplicação da referida multa, o que é vedado no 
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âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

XI - "A determinação de multa diária como meio de garantir o 
cumprimento da decisão judicial tem nítida feição liminar, o que permite ao 
magistrado, no uso de sua discricionariedade, aferir sua oportunidade e 
razoabilidade, majorando-a, reduzindo-a, ou até mesmo suprimindo-a". 
(STJ, REsp 1.685.400/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 16/10/2017.)

XII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2037957 - PE (2022/0357176-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : NILDA LINS VASCONCELOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

   

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MEDICAMENTOS. FORNECIMENTO. REGULARIZAÇÃO. MULTA 
DIÁRIA. AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença de 
obrigação de fazer, determinou a regularização da entrega de medicamento, 
sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) e sequestro de valores 
suficientes para compra do medicamento.

II - No Tribunal a quo, a decisão parcialmente reformada, apenas 
para afastar a multa diária. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua 
decisão integrativa, revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação 
necessária e suficiente à solução integral da controvérsia que lhe foi 
devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e satisfatório, as questões 
imprescindíveis ao deslinde do feito.

V - O acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz 
de ensejar a oposição de embargos de declaração.
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VI - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VII - Ainda de acordo com o entendimento dominante desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.833.594/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, 
DJe 12/6/2020.)

VIII - Quanto às demais alegações de violação, o recurso 
especial não deve ser conhecido.

IX - A irresignação do recorrente, acerca da necessidade de 
aplicação da multa diária ao ente público, em conformidade com o 
entendimento assentado no REsp n. 1.474.665-RS, vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, concluiu que, diante das circunstâncias do caso 
concreto, era dispensável a aplicação das atreintes, em razão da ausência de 
"recalcitrância" da parte recorrida, conforme se observa pelos seguintes 
trechos da decisão (fl. 504): " No caso em análise, o acórdão recorrido não 
confronta o posicionamento da Corte Superior no recurso repetitivo REsp 
1.474.665/RS, pois a razão de decidir do repetitivo diz respeito à 
recalcitrância do devedor, o que, no caso, não ocorreu. O cumprimento da 
obrigação reclama a atuação de vários servidores, inclusive depende da 
receita tributária do exercício e das forças do orçamento. O administrador 
tem seu agir integralmente balizado por dispositivos legais, mercê da 
natureza fechada do princípio da legalidade em Direito Administrativo. 
Assim, nem sempre basta o desejo do administrador para que se cumpra a 
obrigação. Assim, como dito, se inexistira recalcitrância, descabe a multa, 
mormente como no caso presente. Esse é o "distinguishing" que se impõe 
reconhecer e afastara aplicação impertinente do precedente repetitivo do 
egrégio STJ. (TRF5, 2 Turma, Processo nº0805395-65.2017.4.05.0000 - 
AG, relator Desembargador Federal Paulo Roberto de OliveiraLima, 
julgado em 23/10/2018)."

X - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, em especial das circunstâncias do caso 
concreto que permeiam a aplicação da referida multa, o que é vedado no 
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âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

XI - "A determinação de multa diária como meio de garantir o 
cumprimento da decisão judicial tem nítida feição liminar, o que permite ao 
magistrado, no uso de sua discricionariedade, aferir sua oportunidade e 
razoabilidade, majorando-a, reduzindo-a, ou até mesmo suprimindo-a". 
(STJ, REsp 1.685.400/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 16/10/2017.)

XII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Nilda Lins Vasconcelos, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. SEQUESTRO 
DE VALORES. POSSIBILIDADE. MULTA. EXCLUSÃO.

1. Agravo de instrumento interposto pela UNIÃO, nos autos de cumprimento 
provisório de sentença, contra decisão que determinou aos réus a regularização da entrega 
do medicamento à exequente, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 e sequestro de 
valores, mediante o BACENJUD, de quantia suficiente para a compra do medicamento para 
tratamento durante 03(três) meses.

2. A agravante aduz que: a) é indispensável a adoção de cautelas no trato dos recursos 
públicos bloqueados e disponibilizados, razão pela qual o CNJ recomenda a cotação de 
preços nas aquisições judiciais com apresentação de pelo menos 03 (três) orçamentos; b) os 
atos da Administração Pública são vinculados ao princípio da legalidade, daí porque o 
controle judicial não deve adentrar, irrestritamente, no mérito administrativo, mas apenas 
quando caracterizada ilegalidade; c) seu interesse na aplicação do PMVG reside no fato de 
que a sentença judicial lhe atribui a responsabilidade pelo custeio da medicação, custeio que, 
mais cedo ou mais tarde, será pleiteado administrativamente pelo Estado de Pernambuco; d) 
nos termos do inciso V, do art. 2º, da Resolução CMED 03/2011, o Coeficiente de 
Adequação de Preços (CAP) se aplicanas compras públicas de qualquer medicamento 
adquirido com recursos públicos por força de decisão judicial, não podendo as empresas 
fornecedoras se furtar a realizar a venda com aplicação do CAP em situações como a 
presente.

3. No tocante à possibilidade de bloqueio de valores, o Superior Tribunal de Justiça, 
quando do julgamento do REsp 1.069.810/RS (repetitivo), firmou entendimento no 
sentido de que cabe ao magistrado avaliar a adoção das medidas necessárias ao 
cumprimento de decisão que impõe o fornecimento de medicamentos, podendo, inclusive, 
determinar, de forma fundamentada, o bloqueio ou sequestro de verba pública necessária

4. No caso, o cumprimento da obrigação vem sendo realizado de maneira forçada, por 
meio debloqueio de verbas públicas do Estado de Pernambuco, uma vez que os entes 
públicos condenados (União e Estado de Pernambuco) não vêm cumprindo 
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espontaneamente a sentença que determinou o fornecimento do fármaco.
5. Consoante destacado pelo Magistrado, "No caso dos autos, os executados vem 

descumprindo a tutela antecipada deferida no início do processo principal nº 0811349- 
53.2019.4.05.8300 e confirmada na sentença, apesar de devidamente intimados. 
Descumprimento, inclusive, reiterando no presente cumprimento provisório de sentença", 
justificando-se, portanto, o bloqueio de valores determinado na decisão impugnada. Nesse 
sentido, confira-se: TRF5, 2ª T., PJE 0807963-83.2019.4.05.0000, rel. Des. Federal Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, Data de Assinatura: 19/02/2020.

6. Por outro lado, levando-se em consideração o entendimento desta 2ª Turma acerca 
da impossibilidade de imposição de "astreintes" contra a Fazenda Pública, resta incabível a 
aplicação da multa diária em desfavor da agravante, mormente para que não ocorra bis in 
Precedente: PJE 0801946-31.2019.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Leonardo Henrique de idem. 
Cavalcante Carvalho, Data de Assinatura: 08/07/2019.

7. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 855.178, em 
23/05/2019, com repercussão geral, fixou a tese de que os entes da federação, em 
decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas 
prestacionais na área da saúde.

8. Registre-se que a observância do Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) na 
comprado medicamento constitui providência de exclusiva competência da parte executada, 
a quem compete comprar e entregar o fármaco ao exequente, sendo-lhe facultado, a 
qualquer momento, que adquira a medicação com base no PMVG e forneça à parte autora, 
requerendo a liberação do montante bloqueado.

9. Em caso semelhante, este Tribunal entendeu que "a sentença não determinou que 
os entes federados efetuassem o repasse dos valores correspondentes, mas sim que fosse 
fornecido o fármaco em questão. Assim, se é possível comprar o medicamento por valor 
inferior, não há nenhum obstáculo para que a Administração o faça" (TRF5, 3ª T., 
PJE0806682-46.2018.4.05.8401, rel. Des. Federal Fernando Braga Damasceno, assinado 
em:11/12/2019).

10. Agravo de instrumento parcialmente provido, apenas para determinar o 
afastamento da multa diária.

 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra a 

decisão que, nos autos do cumprimento de sentença de obrigação de fazer, determinou a 

regularização da entrega de medicamento, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil 

reais) e sequestro de valores suficientes para compra do medicamento.

No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada, apenas para afastar a 

multa diária. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial, Nilda Lins Vasconcelos alega violação dos arts. 1.022, II, 

e 489 do CPC, ao argumento de que o acórdão recorrido não teria analisado o teor e a 

incidência do art. 497 do CPC ao presente caso.

Indica ainda a ofensa ao art. 497, parágrafo único, do CPC, sustentando, em 

resumo, que é lícito ao magistrado fixar multa diária contra a Fazenda Pública com o 
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objetivo de assegurar o adimplemento da obrigação de fazer, consistente no fornecimento 

de medicamentos.

Após a devolução dos autos para exercício de possível juízo de retratação, a 

decisão recorrida foi mantida.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

 
... o acórdão da origem quedou-se omisso no debate a respeito das teses ventiladas 

expressamente no recurso de apelação, essenciais à solução adequada da demanda, 
conforme supramencionado. (...)

... a súmula 7/STJ não impede - já que o STJ, nos recursos especiais, está a julgar 
casos concretos - que o quadro fático exposto na decisão recorrida seja considerado – aliás, 
é essencial que assim o seja. E, se tal quadro fático incontroverso sedimentado na decisão 
recorrida, confrontado com a legislação de regência evidenciar conclusão diversa, não há 
empecilho sumular para que o recurso seja conhecido e acolhido.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não assiste 

razão à parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido em conjunto com a sua decisão integrativa 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 

satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito.

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido não padeceu de nenhuma mácula 

capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte 

Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 

exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento dominante desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DE 
ENTE FEDERATIVO DIVERSO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.108.013/RJ. CRITÉRIOS LEGAIS DE FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 
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o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.3. Registre-se, portanto, que da análise 
dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas 
as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

4. São devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando a atuação se dá 
contra ente federativo diverso do qual é parte integrante (REsp 1.108.013/RJ, submetido à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC/1973). Cabível, portanto, a condenação do Estado 
de Pernambuco ao pagamento da verba honorária à Defensoria Pública da União.

5. A jurisprudência STJ é no sentido de que, em regra, não é admitida a revisão 
de honorários advocatícios na via especial ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o 
valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não configurada nos 
presentes autos.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas no tocante à violação do art. 
1022 do CPC e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.833.594/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSO CIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO CONJUNTO. REUNIÃO 
INVIABILIZADA. SÚMULA 235/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROVA FALSA. 
REEXAME DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A prevenção por conexão tem por finalidade evitar sejam proferidas decisões 
conflitantes, e, bem por isso, não haverá necessidade de reunião dos processos se um deles 
já tiver sido julgado Súmula n. 235/STJ.

2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu 
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.

3. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 
solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

4. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, 
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)
 
 

Quanto às demais alegações de violação, não se deve conhecer do recurso 

especial.

Da análise do recurso especial, verifica-se que a irresignação do recorrente, 

acerca da necessidade de aplicação da multa diária ao ente público, em conformidade 

com o entendimento assentado no REsp n. 1.474.665-RS, vai de encontro às convicções 
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do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, concluiu 

que, diante das circunstâncias do caso concreto, era dispensável a aplicação das atreintes, 

em razão da ausência de "recalcitrância" da parte recorrida, conforme se observa pelos 

seguintes trechos da decisão (fl. 504):

 
No caso em análise, o acórdão recorrido não confronta o posicionamento da Corte 

Superior no recurso repetitivo REsp 1.474.665/RS, pois a razão de decidir do repetitivo diz 
respeito à recalcitrância do devedor, o que, no caso, não ocorreu. O cumprimento da 
obrigação reclama a atuação de vários servidores, inclusive depende da receita tributária do 
exercício e das forças do orçamento. O administrador tem seu agir integralmente balizado 
por dispositivos legais, mercê da natureza fechada do princípio da legalidade em Direito 
Administrativo. Assim, nem sempre basta o desejo do administrador para que se cumpra a 
obrigação. Assim, como dito, se inexistira  recalcitrância, descabe a multa, mormente como 
no caso presente. Esse é o "distinguishing" que se impõe reconhecer e afastara aplicação 
impertinente do precedente repetitivo do egrégio STJ.

(TRF5, 2 Turma, Processo nº0805395-65.2017.4.05.0000 - AG, relator 
Desembargador Federal Paulo Roberto de OliveiraLima, julgado em 23/10/2018)

 
 

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, em especial das circunstâncias do caso concreto que permeiam a aplicação 

da referida multa, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 

hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ressalte-se, por fim, que "a determinação de multa diária como meio de 

garantir o cumprimento da decisão judicial tem nítida feição liminar, o que permite ao 

magistrado, no uso de sua discricionariedade, aferir sua oportunidade e razoabilidade, 

majorando-a, reduzindo-a, ou até mesmo suprimindo-a". (STJ, REsp 1.685.400/SC, 

relator  Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/10/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.037.957 / PE
Número Registro: 2022/0357176-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08031420220204050000 08037814920204058300 08113495320194058300 8031420220204050000
8037814920204058300 8113495320194058300

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILDA LINS VASCONCELOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILDA LINS VASCONCELOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Documento eletrônico VDA36592185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:30:20
Código de Controle do Documento: cd5f44b6-3e2e-48da-91bd-a3baa877eafa



Brasília, 09 de maio de 2023
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